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CONSIDERANDO a solicitação de concessão de diária constante no Proces-
so nº 2020/402568;
R E S O L V E :
AUTORIZAR o pagamento de dezoito e meia (18 e 1/2) diárias aos ser-
vidores abaixo especifi cados referente ao deslocamento de Itaituba para 
o município de Altamira no período de 26/06 à 14/07/2020, a fi m de de-
sempenharem suas atividades funcionais em operações de fi scalização de 
trânsito, em cumprimento a programação da DTO, em especial por ocasião 
da “Operação Verão 2020”.

nome matricula
Jairo Nogueira da Costa 57201191/1

Kleyton Gemaque Miranda da Silva 57227943/1
Marcos Aurélio Castro Feitosa 57201534/1
Oclênio Fernandes de Lima 57227329/1

LUIZ PAULO MELO BRAGA
Diretor Administrativo e Financeiro

Protocolo: 561916
PORTARIA Nº 704/2020-DAF/CGP, DE 04/03/2020

O Diretor Administrativo e Financeiro do Departamento de Trânsito 
do Estado do Pará- DETRAN-PA, usando das atribuições que lhe foram 
delegadas pela PORTARIA Nº 1457/2019-DG/CGP;
CONSIDERANDO a solicitação de concessão de Diária constante no Proces-
so nº 2020/139441;
R E S O L V E :
AUTORIZAR o pagamento de três e meia (03 e 1/2) diárias, por indeni-
zação, aos servidores abaixo especifi cados referente ao deslocamento de 
Belém para os municípios de Vigia de Nazaré nos dias 20/12 e 21/12/2019, 
Curuça/Belém – 22/12 e 23/12/2019, a fi m de realizarem atendimento de 
habilitação.

nome matricula
André Coelho Cory 57189531/1

Kleber Saraiva da Costa 57175930/1
Enivaldo Pardauil da Costa 57198277/1

LUIZ PAULO MELO BRAGA
Diretor Administrativo e Financeiro

Protocolo: 561910
PORTARIA Nº. 24 /2020-DG/DETRAN, DE 10 DE JANEIRO DE 2020.

Estabelece os requisitos técnicos e procedimentos para o credenciamento 
de empresas prestadoras de serviços de vistoria de identifi cação veicular.
O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO PARÁ,       
DETRAN-PA, no uso de suas atribuições legais, e,
CONSIDERANDO o disposto no inciso III do artigo 22 da Lei nº 9.503, de 
23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro - CTB, 
que compete aos Órgãos ou Entidades Executivos de Trânsito dos Estados 
e do Distrito Federal, no âmbito de sua circunscrição vistoriar, inspecionar 
quanto às condições de segurança veicular, registrar emplacar, selar a pla-
ca, e licenciar veículos, expedindo o Certifi cado de Registro e o Licencia-
mento Anual, mediante delegação do Órgão Federal competente;
CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 466, de 11 de dezembro de 
2013, do CONTRAN, que estabelece procedimentos para o exercício da 
atividade de vistoria de identifi cação veicular;
CONSIDERANDO que a coleta inequívoca de dados de numeração de chas-
si, motor e placa, que integram o procedimento administrativo de regu-
larização e transferência de veículos deve ser realizada através das mais 
modernas e atuais tecnologias, como meio de conceder ao Órgão Executivo 
de Trânsito instrumentos de fi scalização para inibição roubos de veículos e 
fraudes e consequentemente preservação da vida e segurança do cidadão 
no trânsito;
CONSIDERANDO que, nos termos dos artigos 2º e 3º da Resolução nº 466, 
de 11 de dezembro de 2013, do CONTRAN, é de responsabilidade dos ór-
gãos e entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal à 
habilitação de pessoa jurídica de direito público ou privado para o exercício 
dessas atividades;
CONSIDERANDO a conveniência técnica e administrativa de que as visto-
rias de veículos obedeçam à critérios e procedimentos padronizados em 
todo o Estado;
CONSIDERANDO a necessidade de oferecer a prestação de um serviço com 
maior efi ciência e comodidade para a sociedade, possibilitando o aumento 
de postos e opções de atendimento;
RESOLVE:
Art. 1° Estabelecer procedimentos para habilitação do exercício da ativida-
de de vistoria de identifi cação veicular a ser realizada por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, para a prestação dos serviços de vistoria 
veicular.
CAPÍTULO I
1. DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS
 Art. 2° A atividade de vistoria de identifi cação veicular por ocasião da 
transferência de propriedade ou de domicílio intermunicipal ou interestadu-
al do proprietário do veículo é de responsabilidade dos órgãos e entidades 
executivas de trânsito dos Estados e poderá ser realizada por pessoa jurí-
dica de direito público ou privado previamente credenciadas pelo DETRAN/
PA.
Art. 3° Empresa Credenciada em Vistoria – ECV é toda pessoa jurídica ha-
bilitada e capacitada em identifi cação veicular que realize vistorias técnicas 
em veículos no ato de regularização, transferência de veículos, emitindo o 
respectivo laudo técnico nos moldes e parâmetros estritamente instituídos 
pelo Código de Trânsito Brasileiro, pelas normas estabelecidas pelo Conse-
lho Nacional de Trânsito - CONTRAN e Departamento Nacional de Trânsito 
– DENATRAN.

§1º. As respectivas Empresas Credenciadas em Vistorias – ECV, para ob-
terem habilitação no DETRAN-PA, deverão ter sede em qualquer município 
do Estado do PARÁ.
§2º. As empresas credenciadas deverão comprovar sua atuação exclusiva 
no mercado de vistorias, mediante cópia do contrato ou estatuto social 
vigente.
§3º. A emissão do laudo único de vistoria de identifi cação veicular será 
realizada exclusivamente por meio eletrônico e só terá validade no âmbito 
do Sistema Nacional de Trânsito se registrado no Sistema de Certifi cação 
de Segurança Veicular e Vistorias – SISCSV, mantido pelo DENATRAN.
§4º. Não poderão se credenciar as empresas:
a. Que estejam suspensas para participar de licitações e ou impedidas 
de contratar com a Administração, enquanto perdurar a suspensão e/ou 
impedimento;
b. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria auto-
ridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contra-
tado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido 
o prazo de 02 (dois) anos da decisão que declarar a empresa inidônea;
c. Tenham sofrido condenação defi nitiva por praticarem fraude fi scal no 
recolhimento de quaisquer tributos;
d. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos do creden-
ciamento;
e. Cujos sócios exerçam outra atividade empresarial regulamentada pelo 
CONTRAN ou DENATRAN.
Art. 4º A Habilitação (credenciamento) terá validade de 05 (cinco) anos, 
contada da publicação do ato.
Art. 5º     O DETRAN-PA deverá informar ao DENATRAN possíveis irregulari-
dades constatadas na emissão dos laudos de vistoria de veículos realizadas 
pelas empresas credenciadas.
CAPÍTULO II
DO PROCEDIMENTO PARA O CREDENCIAMENTO
 Art. 6º Os interessados em prestar o serviço de vistoria objeto dessa Por-
taria deverão solicitar o seu credenciamento através de requerimento pro-
tocolado junto ao DETRAN-PA, a qualquer tempo, indicando o município o 
qual pretende realizar as atividades., anexando os seguintes documentos:
I. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social registrado na Junta Comer-
cial e suas respectivas alterações, devendo ter objeto social exclusivo e 
compatível com a prestação dos serviços referidos nesta Portaria;
II. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade es-
trangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 
o exigir;
III. Cópia da lei de criação, em se tratando de pessoa jurídica de direito 
público.
IV. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;
V. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal relativo à sede 
da pessoa jurídica, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual;
Art. 7° O requerente, após protocolar a solicitação, deverá aguardar posi-
cionamento do DETRAN-PA sobre o deferimento ou indeferimento do seu 
pleito, fi cando o DETRAN-PA isento de qualquer responsabilidade com os 
custos de investimentos realizados pelo requerente.
Art. 8º Para fi ns de autorização de habilitação (credenciamento) serão le-
vados em consideração os critérios de ordem de solicitação.
Art. 9° Quando o requerente desejar obter o credenciamento para realizar 
as atividades de vistoria em mais de um município, deverá fazê-lo em re-
querimentos distintos, um para cada município.
Art. 10. A autorização de habilitação (credenciamento) de empresa de vis-
toria será pessoal e intransferível. 
§ 1º. O requerente que tiver recebido o deferimento do seu pleito, ou 
seja, a autorização para credenciamento terá o prazo total e máximo de 
90 (noventa) dias para anexar ao processo administrativo os documentos 
constantes do Capítulo III desta Portaria em original ou cópia autenticada, 
podendo este prazo ser dilatado em até 60 (sessenta) dias, mediante soli-
citação formal pela requerente com as devidas justifi cativas.
§ 2º. Caso o requerente apresente documento irregular ou incompleto 
ser-lhe-á expedida notifi cação pelo DETRAN-PA, concedendo-lhe a opor-
tunidade para regularização e complemento, respeitada o prazo máximo 
estipulado no caput deste artigo.
§ 3º. Findo este prazo, e não atendidos os requisitos, será arquivado o 
processo de solicitação de credenciamento do requerente.
§ 4º. A análise da documentação referida no artigo anterior fi cará a cargo 
da Comissão de Credenciamento instituída pelo Diretor Geral do DETRAN-
PA que, ao concluí-la, emitirá parecer. Estando a documentação de acordo 
com o estabelecido nesta Portaria, será agendada a vistoria, que deverá 
ocorrer em até 15 (quinze) dias a contar da data de emissão do parecer.
Art. 11. A vistoria da empresa requerente objetivará constatar o atendi-
mento pleno das exigências desta Portaria e, em especial, quanto a capa-
cidade de atendimento da empresa.
Parágrafo único. A vistoria supracitada será realizada/coordenada pela Comis-
são de Credenciamento que poderá solicitar esclarecimentos ou complemen-
tação da documentação apresentada, com o objetivo de atestar a veracidade 
das declarações fornecidas pela empresa solicitante do credenciamento.
Art. 12.  Depois de realizada a vistoria, e havendo conformidade aos ter-
mos desta Portaria e à documentação apresentada pela requerente, a Co-
missão expedirá Termo de Homologação de Credenciamento, o qual será 
encaminhado para assinatura do Diretor Geral do DETRAN-PA que, após, 
será publicado no Diário Ofi cial do Estado do PARÁ, estando, a partir desta 
publicação, a requerente habilitada a prestar os serviços de vistoria de 
identifi cação veicular no âmbito de seu credenciamento.


